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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO - PR052387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO. INCOMPETÊNCIA RELATIVA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA 
DE GRAVE AMEAÇA. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A competência em razão do lugar é relativa, motivo pelo qual deve ser 
arguida na primeira oportunidade, sob pena de preclusão. Ademais, eventual 
nulidade não prescinde da efetiva demonstração do prejuízo. Nesse sentido, 
tem-se inclusive a súmula 706/STF, in verbis: "é relativa a nulidade 
decorrente da inobservância da competência penal por prevenção".
2. No caso, constataram as instâncias ordinárias que a competência relativa 
não foi alegada em tempo oportuno, isto é, na primeira oportunidade de 
manifestação nos autos. Além disso, na hipótese, não restou verificado 
qualquer prejuízo à Defesa que ensejaria declaração de nulidade pelo fato de 
ter sido julgado na comarca de Ponta Grossa.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, destacando-se o depoimento das vítimas e os 
testemunhos policiais, entenderam, de forma fundamentada, estar presente a 
grave ameaça, o que, de fato, leva à tipificação de extorsão. Portanto, inviável 
nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO. INCOMPETÊNCIA RELATIVA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA 
DE GRAVE AMEAÇA. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A competência em razão do lugar é relativa, motivo pelo qual deve ser 
arguida na primeira oportunidade, sob pena de preclusão. Ademais, eventual 
nulidade não prescinde da efetiva demonstração do prejuízo. Nesse sentido, 
tem-se inclusive a súmula 706/STF, in verbis: "é relativa a nulidade 
decorrente da inobservância da competência penal por prevenção".
2. No caso, constataram as instâncias ordinárias que a competência relativa 
não foi alegada em tempo oportuno, isto é, na primeira oportunidade de 
manifestação nos autos. Além disso, na hipótese, não restou verificado 
qualquer prejuízo à Defesa que ensejaria declaração de nulidade pelo fato de 
ter sido julgado na comarca de Ponta Grossa.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, destacando-se o depoimento das vítimas e os 
testemunhos policiais, entenderam, de forma fundamentada, estar presente a 
grave ameaça, o que, de fato, leva à tipificação de extorsão. Portanto, inviável 
nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ ROBERTO FALCÃO, contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando a ocorrência de nulidade absoluta pela incompetência territorial, haja vista que a 
vantagem indevida foi percebida com depósito no endereço da vítima, na Comarca de Ponta 
Grossa.

Aduz, ainda, que não houve a cobrança de vantagem indevida, muito menos que tal 
cobrança fora exigida da suposta "vítima" da "suposta" extorsão, tem-se que a intenção era 
legítima, qual seja, não há o que se falar em extorsão e sim Exercício Arbitrário das Próprias 
Razões.

Em petição avulsa (e-STJ, fl. 195-199), sustentou que a decisão monocrática incorreu 
em error in procedendo, pois dissociada dos fatos.
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Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim decidiu o Tribunal acerca do capítulo da competência:
 
"Na hipótese, percebe-se que o Recorrente, utilizando-se do supracitado dispositivo 
legal, formulou pedido de declaração de nulidade processual, argumentando que a 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Guarapuava é incompetente para julgar o feito.
Sem razão.
Diz-se isso porque a questão aventada pela Defesa se trata de competência relativa 
não alegada em tempo oportuno, isto é, na primeira oportunidade de manifestação 
nos autos. Além disso, na hipótese, não restou verificado qualquer prejuízo à Defesa 
que ensejaria declaração de nulidade.
Conforme bem consignado pela Procuradoria: “a arguição de incompetência 
territorial ou o pedido de declinação de foro deveria ter ocorrido na primeira 
oportunidade que o réu se manifestou nos autos – resposta à acusação – e não apenas 
em sede de Embargos de Declaração 2, depois de já encerrada toda a instrução 
processual, com o julgamento do recurso de apelação interposto. Importante destacar 
que se está diante de competência ratione loci, ou seja, relativa, e sua inobservância 
nos autos não acarreta nulidade absoluta, ainda mais quando nenhum prejuízo 
sobreveio ao sentenciado” (e-STJ, fl. 144)

 
A competência em razão do lugar é relativa, motivo pelo qual deve ser arguida na 

primeira oportunidade, sob pena de preclusão. Ademais, eventual nulidade não prescinde da 
efetiva demonstração do prejuízo. Nesse sentido, tem-se inclusive a súmula 706/STF, in verbis: 
"é relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por prevenção".

Confira-se:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. ALEGAÇÃO 
PRECLUSA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 2. NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
3. COMPETÊNCIA FIRMADA POR CONEXÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DESCONSTITUIÇÃO NA VIA ELEITA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A competência em razão do lugar é relativa, motivo pelo qual deve ser arguida na 
primeira oportunidade, sob pena de preclusão.
Ademais, eventual nulidade não prescinde da efetiva demonstração do prejuízo. 
Nesse sentido, tem-se inclusive a súmula 706/STF, in verbis: "é relativa a nulidade 
decorrente da inobservância da competência penal por prevenção".
- A defesa do recorrente não se insurgiu oportunamente contra a definição da 
competência, mas apenas 4 anos depois do recebimento da denúncia. De igual sorte, 
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os corréus que apresentaram exceção de incompetência, tiveram seus pleitos julgados 
improcedentes, em janeiro de 2019, sem interposição de recurso. Dessa forma, a 
alegação encontra-se preclusa.
2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a chamada 'nulidade de 
algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da defesa após 
ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor 
conveniência futura.
Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no sistema jurídico vigente, 
pautado no princípio da boa-fé processual, que exige lealdade de todos os agentes 
processuais. (...). A marcha processual avança rumo à conclusão da prestação 
jurisdicional, sendo inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos 
processuais que repristinem fases já superadas" (HC n. 503.665/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 21/5/2019.).
3. Ainda que assim não fosse, a competência da Justiça Federal de Pernambuco foi 
mantida, pela Corte local, com fundamento em "contexto maior, que inclui tanto as 
ações anteriormente praticadas no estado de Pernambuco quanto aquelas no estado do 
Maranhão, de modo que há conexão intersubjetiva entre eles, hábeis a atrair a 
competência do impetrado". Dessa forma, "inviável desconstituir em habeas corpus a 
conexão entre os fatos narrados na denúncia, eis que para tanto seria necessário 
amplo revolvimento de material fático-probatório, procedimento vedado na via 
eleita". (HC n. 295.592/DF, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2015, DJe de 25/8/2015.) 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 170.700/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
No caso, constataram as instâncias ordinárias que a competência relativa não foi 

alegada em tempo oportuno, isto é, na primeira oportunidade de manifestação nos autos. Além 
disso, na hipótese, não restou verificado qualquer prejuízo à Defesa que ensejaria declaração de 
nulidade pelo fato de ter sido julgado na comarca de Ponta Grossa.

Passo à análise do pleito desclassificatório.
Assim consignou o acórdão impugnado:
 

“Quanto à tipicidade, tem-se que a conduta perpetrada pelo Apelante amolda-se ao 
art. 158, do Código Penal (extorsão), in verbis:
[...]
Essas palavras foram corroboradas pelos depoimentos dos policiais militares Wilson 
e Wellington (na sentença constou por equívoco o nome Lucas Henrique fls. 400), 
que avistaram o veículo envolvido no delito e apontado pelas vítimas, que era 
conduzido pelo apelante, onde encontraram uma mochila e a quantia de R$830,00, 
ocasião em que admitiu o delito e ainda indicou a residência do corréu Thiago.
Aduziram que, na casa do corréu encontraram a arma utilizada no roubo, escondida 
em uma caixa de água vazia que estava no quintal (registro audiovisual no SAJ fls. 
365).
[...]
Olhos postos nos autos, tem-se que restou comprovado que o Apelante constrangeu a 
vítima, mediante grave ameaça, com o intuito de obter para si ou para outrem 
indevida vantagem econômica, a lhe pagar quantia indevida, como bem reconheceu o 
juiz sentenciante.
A propósito, sobre o tema é oportuno destacar as lições de ROGÉRIO GRECO:
"(...) o te deve constranger a vítima, impondo-lhe um comportamento - positivo ou 
negativo -, determinando que faça, tolere que se faça, ou mesmo deixe de fazer 
alguma coisa, a fim de que, com isso, consiga, para ele ou para outrem, indevida 
vantagem econômica, que deve ser entendida em um sentido mais amplo do que a 
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coisa móvel alheia exigida no delito de roubo. Qualquer vantagem de natureza 
econômica, gozando ou não do status de coisa móvel alheia, ou seja, passível ou não 
de remoção, poderá se constituir na finalidade especial com que atua o agente" 
(Curso de Direito Penal. Parte Especial. Impetus: p. 100).
Com isso, não há argumentos plausíveis que possam conduzir a absolvição do 
Apelante, razão pela qual mantém-se a decisão condenatória pelo crime de extorsão, 
pelos motivos acima explicitados.
Feitas as considerações acima, deve o presente recurso ser conhecido, porém 
desprovido, mantendo-se inalterada a r. sentença em todos os seus termos.” (e-STJ, 
fls. 141-142)

 
O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 

absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do 
contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. 
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório, 
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e 
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da 
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. 
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que 
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).
 
 
'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE 
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos, 
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do 
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delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, 
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

 
Nesse contexto, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 

produzido nos autos, destacando-se o depoimento das vítimas e os testemunhos policiais, 
entenderam, de forma fundamentada, estar presente a grave ameaça, o que, de fato, leva à 
tipificação de extorsão. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova 
pré-constituída, pretender conclusão diversa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 904.677 / PR
Número Registro: 2024/0123490-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00141011120128160031 01078101320238160000 1078101320238160000 141011120128160031

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR052387
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : LUIZ ROBERTO FALCAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO - PR052387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LUIZ ROBERTO FALCAO, pela parte: AGRAVANTE: LUIZ ROBERTO 
FALCAO.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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